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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO

O IESDE/BR encaminhou em 2001, a este Conselho Estadual de Educação, solicitação de aprovação de Projeto de Cursos destinados a Jovens e Adultos, de nível fundamental e médio, de início, presenciais, depois reformulados para ser de ensino à distância e de nível médio .
Ao longo da tramitação, reformulações foram feitas a partir da análise da Comissão de Especialistas, da Assistência Técnica do CEE e diligências que foram despachadas pelo Conselheiro Relator, em termos de adequação à legislação vigente, de esclarecimentos de vínculos IESDE/BR e IESDE/SP e outros aspectos relativos a níveis, abrangência e responsabilidade acerca do Projeto pretendido.

Em 16-02-2005 através do Parecer CEE nº 26/2005, o Conselheiro Relator assim apreciou e concluiu em relação ao Processo de Credenciamento e Autorização de Cursos na Modalidade a Distância. (Processo CEE nº 800/2001 - Fls. 849/850)

"1.2 Apreciação

Caracterizou-se, afinal, no processo, como instituição interessada, o IESDE/SP e definiu-se sua solicitação de credenciamento para ministrar cursos na modalidade a distância e de autorização para funcionamento de curso de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Médio. (g.g.n.n.)

1.2.1 A documentação que consta do processo, de que fizeram parte, na fase inicial, apreciação da Comissão de Especialistas e, depois, reapreciação pela mesma, pode ser considerada suficiente para que o credenciamento e a autorização pleiteados sejam deferidos exclusivamente quanto à sede da instituição, situada em Indaiatuba/SP.

1.2.2 Não há o preenchimento dos requisitos necessários para autorização de Subsedes, notadamente diante do que contém o § 4º do art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04 e do que estabelece a Indicação CEE nº 42/04.

1.2.3 Não há, nos autos, elementos para o credenciamento quanto à avaliação dos alunos, como estabelecido no art. 10 da Deliberação CEE nº 41/04 e - conforme nele referido - na Deliberação CEE nº 14/2001".

"2. Conclusão

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 O IESDE/SP, sediado na Avenida Conceição, 1.506, Cidade Nova, no Município de Indaiatuba/SP, é credenciado para, somente em sua sede, ministrar cursos na modalidade a distância, ficando autorizado o funcionamento na mesma sede, sob sua responsabilidade, do Curso de Educação de Jovens e Adultos, de Nível Médio, na modalidade à distância.  (gg.nn.)

2.2 Não se inclui no credenciamento e autorização, ora deferidos, a avaliação dos alunos para emissão de certificados de conclusão. (gg.nn)
        (...)”
1.2 APRECIAÇÃO

Em 17 de Março de 2005 o Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional de São Paulo Ltda. - IESDE/SP - apresentou a este Conselho pedido de reconsideração da decisão emitida pelo Parecer CEE nº 26/2005.

O Artigo 1º da Deliberação CEE nº 02/98 que regulamenta pedidos de reconsideração e de revisão das decisões do Plenário do Conselho Estadual de Educação estabelece: "as decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração pela parte interessada, exceto quando tomadas por unanimidade de votos dos Conselheiros presente na sessão respectiva".

"§ 1º - O pedido deverá ser formulado no prazo de trinta (30) trinta dias, apontando expressamente o erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou o fato novo que justifique a reconsideração". (g.g.n.n.)

Ressalte-se que o Parecer CEE nº 26/2005 foi aprovado por unanimidade na Sessão Plenária em que foi apreciado, entretanto a IESDE/SP esclarece que "esta solicitação se justifica, se não por erro de fato ou de direito, pelo que se poderia configurar como erro lógico, com as contraditórias restrições que tornam  impraticável a própria decisão do Conselho". (gg.nn.)

Às Fls. 856/858 o IESDE/SP elenca pontos referenciais julgados por ele relevantes,  em grau de recurso, quais sejam, em síntese.

1. Quanto à análise dos especialistas designados pelo CEE - pela Portaria GP nº 518/200:
1.1 análise realizada com evidente rigor e detalhamento, tornando claro os pontos fracos ou inconscientes do projeto original encaminhado.

1.2 a recomendação de apresentação de novo projeto, considerando "que havia condições de organização e de material didático, apropriado, aspectos estes essenciais para a oferta de educação à distância".

1.3 recomendação de ser refeito "projeto consoante sistemática mais simples e objetiva", apresentada a eles (especialistas) em visita ao IESDE/SP.

1.4 aspectos positivos assinalados, "quanto ao material didático considerado adequados".
1.5 idem à organização e gestão.

1.6 a conclusão do parecer dos especialistas que recomendaram a apresentação de novo projeto, "considerando que havia condições de organização e de material didático apropriado para oferta adequada do Curso de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Médio, na modalidade a distância.

2.Quanto à nova Proposta Pedagógica e Regimentos encaminhados ao CEE, atendendo sugestões dos Especialistas

2.1 O IESDE/SP encaminhou a "nova Proposta Pedagógica, acrescido do Regimento, formulados com objetividade e clareza, incluindo as sugestões dos especialistas".

3.Quanto à Decisão do CEE no Parecer nº 26/2005 - relativa ao Credenciamento e Autorização de Cursos na Modalidade a Distancia

3.1 Credenciamento do IESDE/SP para ministrar cursos a distância, autorização do proposto Curso de Educação de Jovens e Adultos de Nível Médio, porém "limitativamente restringindo essa autorização a uma única cidade, Indaiatuba, onde se localiza a sua sede" - (gg.nn.), considerada "ilógica" pelo IESDE/SP.

3.2 o não autorização das demais telessalas, "supostamente por não preencherem os requisitos do parágrafo 4º do art. 5º da Deliberação nº 41/04". (gg.nn.)

O IESDE esclarece"que não são mantidas parcerias com outras organizações, pois o acordo com elas é apenas cessão de espaço físico com as telessalas mantidas e operadas exclusivamente pelo e sob a responsabilidade total do IESDE/SP "(o ofício 56/2004, reiterou esse entendimento, já constante da nova Proposta). (gg.nn.)

3.3 "A limitação a Indaiatuba é ilógica, pois a Educação a Distância, com toda organização, investimento e logística que requer, é inviável para ser aplicada única e exclusivamente em uma cidade do porte de Indaiatuba, que embora com 147.050 habitantes, tem alto índice de desenvolvimento, com população altamente escolarizada". (gg.nn.).

3.4 Indica que a "previsão de telessala em Indaiatuba, mais do que amplo atendimento, tem muito o sentido de manter uma unidade de observação imediata e de acompanhamento direto, para trasnferência de experiências para as demais telessalas". (gg.nn.)

4.Quanto ao Credenciamento para a realização final para certificação de conclusão do curso

4.1 nos termos da Proposta Pedagógica indica que "o IESDE/SP reúne as condições previstas para tal: experiências na realização de exames similares, capacidade de atendimento, procedimentos de segurança para  inviolabilidade das provas, qualificação técnica da equipe com experiência em avaliação, condições técnico-operacionais de infra-estrutura". (gg.nn.)

4.2 indica para a realização dos exames de avaliação final, que  "O IESDE/SP já havia se manifestado pela sua realização todo dia 25 de cada mês (ou no primeiro dia subsequente, quando esse dia coincidir com o final de semana), limitando à realização em sua sede, em Indaiatuba.

Finalizando o IESDE/SP solicita a reconsideração do Parecer CEE nº 26/2005, visando:

1. "que seu credenciamento e autorização para oferta do Curso de Educação de Jovens e Adultos de Nível Médio, na modalidade a distância (semipresencial/telessalas), seja concedido para realização em mais amplo número de cidades do Estado de São Paulo, conforme relação constante do processo, tornando viável e aplicável a decisão desse Colegiado".

2. "que seja credenciado especificamente para realizar a avaliação final para a certificação da conclusão do curso nos termos propostos, ou seja, em sua sede, no dia 25 de cada mês.”

Em face ao exposto este Conselho Estadual de Educação, após análise do recurso, considera que:

1. à documentação constante do processo, exaustivamente analisada, em suas fases e principalmente na fase conclusiva, nada foi acrescentado , que viesse a caracterizar um fato novo ou que permitisse análise sob uma nova ótica, em termos da Del. CEE 41/04.

2. as ponderações arroladas, pela Presidente do IESDE/SP não permitem, por parte deste Conselho Estadual, vislumbrar qualquer erro de direito quando enunciou sua Apreciação no Parecer CEE 26/2005.

3. considera-se, portanto, que continuam não preenchidas as exigências da Deliberação CEE nº 41/04, especificamente os incisos IV e V do art. 5º.

4. além do mais ,  o IESDE/SP, ao indicar às Fls. do Processo que, "a previsão de telessala em Indaiatuba mais do que para amplo atendimento, tem muito o sentido de manter uma unidade de observação imediata e de acompanhamento direto, para transferência de experiências para as demais telessalas", reforça a decisão do CEE a definir , por ora, a telessala em Indaiatuba  e  o não credenciamento  específico para a avaliação final. Ao  considerar  uma ordem lógica , dentro da assertiva anterior destaca:

- necessidade de aperfeiçoamento no processo da expansão;

- a expansão indica avanço gradual, pois prevê:

· abranger 132 municípios do Estado;

· dimensão, esta, bastante abrangente pela localização desses municípios, integrantes das 15 Regiões Administrativas do Estado de São Paulo e em muitas das 42 Regiões de Governo;

Nada há pois a alterar em relação ao indeferimento do Parecer CEE nº 26/2005.

2. CONCLUSÃO

2.1. Em face ao exposto e nos termos deste parecer, indefere-se a solicitação do IESDE/SP, sediado na Avenida Conceição, 1.506, Cidade Nova, no Município de Indaiatuba/SP, de reconsideração do Parecer CEE nº 26/2005.

2.2. Envie-se cópia deste parecer ao IESDE/SP e para ciência das Diretorias Regionais de Ensino, à Coordenadoria de Ensino do Interior e à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

São Paulo, 13 de Abril de 2005.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de abril de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de maio de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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